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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

COMARCA DE BAURU

FORO DE BAURU

3ª VARA CÍVEL
Rua Afonso Pena, nº 540, Sala 11, Jardim Bela Vista - CEP 17060-250, 
Fone: (14) 2106-5901, Bauru-SP - E-mail: upj1a4cvbauru@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 1001301-82.2019.8.26.0071 

Classe - Assunto Execução de Título Extrajudicial - Nota Promissória

Exequente: Max Cred Factoring Fomento Mercantil Ltda.

Executado: Beguine e Cia Prod Alimenticios Ltda Epp e outros

Juiz(a) de Direito: Dr(a). ANA CAROLINA ACHOA AGUIAR SIQUEIRA DE OLIVEIRA

Vistos, 

I - Trata-se de execução de título extrajudicial em que foi realizada a 

penhora da fração ideal de 33,33% do imóvel pertencente ao executado AMÉRICO 

BEGUINE JUNIOR (fl.326/327). Todos os executados foram regularmente intimados, não 

havendo impugnação à penhora. 

O exequente apresentou avaliação do bem, realizada por corretor de 

imóveis, instruída com três cotações, cujos valores variam entre R$ 230.000,00 e R$ 

240.000,00 (fl.411/414). 

As partes foram intimadas acerca da avaliação, não havendo manifestação 

contrária.

Diante da ausência de impugnação, homologo a avaliação apresentada, 

fixando o valor da fração penhorada (33,33%) em R$ 77.777,77, correspondente à 

proporção sobre o valor médio do imóvel (R$ 233.333,33).

II - 1. Em prosseguimento, determino a realização da alienação através de 

leilão judicial eletrônico, autorizado pelo art. 879, II, do CPC e regulamento pelo 

Provimento CSM nº 1625/2009, cujo instrumento, considerando o interesse público na 

solução mais rápida dos processos judiciais, emerge como medida mais eficaz e 

econômica em relação à hasta pública convencional, realizada no átrio do Fórum. Isto 

porque, invocando as próprias justificativas do referido Provimento, através do uso da 

rede mundial de computadores é possível atingir um número muito maior de 

interessados, os quais, mediante procedimento singelo e sem a necessidade de 

comparecimento pessoal no local da venda pública, poderão oferecer lanços, que serão 

imediatamente apresentados aos demais participantes, em tempo real, possibilitando 

maior transparência e democracia em todo o processo da alienação judicial, de tal forma 

a ser mais benéfico até para o executado, além do que a agilidade na conclusão da 

venda e na maior possibilidade de êxito nas arrematações, a alienação judicial eletrônica 
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